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Resumo
Cuida-se de tese que defende a necessidade de redução do número de processos que constituem o acervo processual para efeito de pagamento da Gratificação pelo exercício cumulativo de jurisdição para mil processos, tendo em vista a natureza das lides que tramitam perante a Justiça do Trabalho, em especial a cumulação objetiva e subjetiva de pedidos. A tese visa a demonstrar ainda que exceção prevista no art. 3º, §  2º da, da Resolução 155/ CSJT representa afronta ao efetivo acesso à justiça, na medida em que tanto o adimplemento dos créditos reconhecidos em sentença judicial, como os atos de cooperação judicial não são computados para efeito de caracterização do acervo processual, ou seja, não se enquadram como processos vinculados e sob a responsabilidade do magistrado, os quais, porém, exigem especial atenção jurisdicional.
Texto 

A Justiça do Trabalho é ramo do Poder Judiciário que se caracteriza por determinadas peculiaridades próprias.

A cumulação objetiva e subjetiva se caracteriza pela multiplicidade de pedidos formulada dentro dos mesmos autos, em que, via de regra, se pedem todos os bens da vida relativos à relação jurídica de trabalho havida entre as partes, até porque o art. 327 do NCPC é claro ao autorizar tal procedimento, mesmo sem existência de conexão entre as pretensões, desde que sejam compatíveis e submetidas ao mesmo rito. Desta forma, cumulam-se pedidos de natureza indenizatória e remuneratória, tornando a sentença trabalhista uma peça processual longa e exaustiva.

A cumulação subjetiva, vale dizer, o litisconsórcio, em geral, no polo passivo da demanda, é uma característica peculiar do processo do trabalho, tendo em vista a existência de grupos econômicos e terceirizações, que levam, com frequência,  a postulações de responsabilidade solidária e subsidiária no âmbito do processo do trabalho, com necessidade de análise do conteúdo de várias contestações de forma concomitante. Isso ocorre considerando o fenômeno intensificado de direito material de se ver superada a clássica dicotomia empregador e empregador nas relações de trabalho.

Tais peculiaridades são relevantes a partir do momento em que a regulamentação que define o número de processos que compõem o acervo processual indicou 1500 para essa finalidade no caput do art.3º da Resolução nº 155 do CSJT.

Com efeito, diferentemente da Justiça Comum, que em geral analisa processos com pedido único, a Justiça do Trabalho reúne em formulações condensadas pretensões trabalhistas das mais diversas naturezas, razão pela qual a dificuldade inerente à instrução e ao julgamento de tais demandas é muito maior.

A presente tese sustenta ainda a necessidade de exclusão da Resolução nº 155 do CSJT das restrições ao pagamento da gratificação não previstas em lei, especificamente a prevista no art. 3º, §  2º. Com efeito, o art. 6o, da Lei 13.095, previu taxativamente as hipóteses em que a GECJ não seria paga.

Trata-se de regra de exceção ao pagamento da gratificação e, como tal, deve ser fielmente mantida e interpretada nos seus estreitos limites. 

Com efeito, a restrição constante no aludido dispositivo não está contemplada pela Lei 13.095, nem tampouco pelos termos da Resolução regulamentar do CJF (nº 341). Neste ponto, a referida lei foi taxativa, em seu art. 6o, já citado, prevendo três hipóteses de não recebimento da gratificação, mesmo havendo acúmulo de jurisdição e ou acervo.

O art. 2o, da mesma lei, de seu turno, define “acervo processual”, como sendo: “o total de processos distribuídos e vinculados ao magistrado”.

Se a lei disciplinou de forma taxativa as hipóteses de exceção ao recebimento, mesmo quando há cumulação e não estipulou qualquer restrição em face de carta, sentença ou execução e incidentes, não poderia a regulamentação vedar o que a lei regulamentada não proibiu.

Note-se que a execução de sentenças é um dos grandes gargalos da Justiça do Trabalho, ensejado inclusive esforços coletivos, como por exemplo a Semana Nacional de Execução, organizada pelo Tribunal Superior do Trabalho. Há reconhecimento público de que a execução ainda permanece com problemas de efetividade, especialmente considerando a sua complexidade e das legislações próprias que são aplicadas nesta etapa do processo judicial. Conforme já declinavam Cappelletti  e Garth ( 1988, p. 11), o acesso à justiça pode ser visto como o requisito fundamental – mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda efetivamente garantir e não apenas proclamar os direitos de todos.

Vale dizer, não basta entregar a prestação jurisdicional na fase de conhecimento, sendo mister a efetivação do direito proclamado na sentença trabalhista, através da execução dos créditos respectivos, atividade essa que exige especial e acurada atenção do magistrado condutor do feito, que por vezes decide incontáveis incidentes até o resultado final de entrega do bem da vida a quem de direito.

Ao não se incluir os processos novos de execução judicial, a Resolução nº 155 do CSJT feriu um dos postulados de acesso à justiça em sua perspectiva externa
, que é a efetiva entrega da prestação jurisdicional. Desta forma, não contabilizar os processos em execução é verdadeiramente menosprezar o adimplemento do crédito reconhecido em sentença como elemento essencial componente do princípio de acesso à uma jurisdição justa.

De igual forma, com a exclusão dos atos de cooperação judicial, nomeadamente as cartas precatórias, rogatórias e excecutórias, do cômputo do acervo processual, está-se a desestimular uma das linhas básicas, defendidas pelo CNJ, no sentido de fomento à sua implementação. Com efeito, a Rede Nacional de Cooperação Judiciária, instituída pela Recomendação Nº 38/2011, do CNJ, foi constituída com a finalidade de imprimir maior fluidez, agilidade e eficácia ao intercâmbio de atos judiciais e de favorecer o exercício de uma jurisdição mais harmônica e colaborativa, estimulando a sua adoção.

Como conciliar tal norte de cooperação judicial com a exclusão do cômputo das cartas precatórias, rogatórias e executórias do acervo processual?  Sem sombra de dúvidas, há sinais institucionais contraditórios, se se proceder à comparação entre o que está indicado a fazer, e a valorização de quando é feito. Efetivamente, há se concluir que a dicção da regulamentação inserida no art. 3º, §  2º, da Resolução nº 155 do CSJT colide com a diretriz de fomento à cooperação judicial.

Conclusão
Pelos motivos expostos, e considerando-se a natureza das lides que tramitam perante a Justiça do Trabalho, em que prevalece a cumulação objetiva e subjetiva de pedidos, é mister a redução do número de feitos que constituem o acervo processual para 1000 processos/ano. Verifica-se, ainda, que a previsão regulamentar inserida do no art. 3º, §  2º, da Resolução 155 do CSJT deve ser extirpada do ordenamentto jurídico, uma vez que colide com o efetivo acesso à justiça, o qual somente pode ser compreendido a partir da entrega efetiva do bem da vida objeto da condenação trabalhista, além de ferir as diretrizes básicas de organização judiciária estabelecidas pelo TST e pelo CNJ. 
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